MOÇÃO Nº 3, DE 2015


O trânsito, o transporte e a poluição são grandes desafios para a sociedade atual. A solução para esses desafios certamente passa por uma reconstrução cultural da qual faz parte a implantação, nas vias públicas, de uma rede de ciclovias segura e eficiente.


A implantação de ciclovias nas vias públicas, com um correlativo programa de mudança de hábitos a incentivar o uso de bicicletas no transporte cotidiano, acarretaria vantagens evidentes. Tenderia a desafogar o tráfego de veículos automotores, reduzir as poluições atmosférica e sonora e melhorar a saúde das pessoas, que em geral se tornariam mais ativas fisicamente.


Assim, seria bastante oportuno incentivar a implantação e o uso de ciclovias por meio da fixação de um percentual mínimo da arrecadação resultante da cobrança de multas de trânsito a ser obrigatoriamente investido na manutenção, no melhoramento e na construção de ciclovias e em programas destinados a melhorar a qualidade dos transportes nas vias públicas urbanas e rurais.


Todavia, conforme a regra dada pelo artigo 320 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de dezembro de 1997, que institui o Código Brasileiro de Trânsito (CTB), a receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito deve ser aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.


O artigo 2º da Resolução CONTRAN nº 191, de 16 de fevereiro de 2006, define: sinalização, como o conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, compreendendo especificamente as sinalizações vertical e horizontal e os dispositivos e sinalizações auxiliares (inciso I); as engenharias de tráfego e de campo, como o conjunto de atividades de engenharia voltado a ampliar as condições de fluidez e de segurança no trânsito (inciso II); o policiamento e a fiscalização, como os atos de prevenção e repressão que visem a controlar o cumprimento da legislação de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa (inciso III); e a educação de trânsito, como a atividade direcionada à formação do cidadão como usuário da via pública, por meio do aprendizado de normas de respeito à vida e ao meio ambiente, visando sempre ao trânsito seguro (inciso IV).


Como se pode notar, a manutenção, o melhoramento e a construção de ciclovias e a criação de programas destinados a melhorar a qualidade dos transportes nas vias públicas urbanas e rurais não se enquadram em nenhuma das destinações obrigatórias da receita que se arrecada com a cobrança de multas, nos termos do artigo 320 do CTB: sinalização, engenharias de tráfego e de campo, policiamento, fiscalização ou educação de trânsito.


Em vista do exposto e considerando a relevância da matéria,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que promovam estudos e adotem providências com vistas à proposição e aprovação de um projeto de lei que altere a Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tornar possível o investimento de parte do valor arrecadado com a aplicação de multas de trânsito na manutenção, no melhoramento e na construção de ciclovias e em programas destinados a melhorar a qualidade dos transportes nas vias públicas rurais e urbanas e para fixar um percentual mínimo da arrecadação resultante da cobrança de multas de trânsito a ser obrigatoriamente investido na manutenção, no melhoramento e na construção de ciclovias e em programas destinados a melhorar a qualidade dos transportes nas vias públicas rurais e urbanas.

Sala das Sessões, em 4/2/2015.
a) José Bittencourt

